
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR LUIZ SILVIO RAMALHO JÚNIOR

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL (Processo nº 0005850-40.2009.815.2002)
RELATOR      :Desembargador Luiz Silvio Ramalho Junior
APELANTE    :Domingas Ladjane Matos de Aguiar                                   
ADVOGADO  :Heratostenes Santos de Oliveira
APELADO      :Justiça Pública

Penal.  Apelação  criminal.  Dos  crimes  contra  o  patrimônio.
Estelionato.  Pretendida  absolvição.  Insubsistente  a  alegação
de fragilidade e insuficiência das provas. Conjunto probatório
robusto  e  harmonioso.  Materialidade  e  autoria
consubstanciadas.  Dolo  específico.  Ocorrência.  Condenação.
Dosimetria  da  pena.  Circunstâncias  judiciais  desfavoráveis.
Pena-base  acima  do  mínimo  legal.  Regime  inicial  fechado.
Pena justa e adequada. Desprovimento. 

_ Há que se manter a condenação pelo crime de estelionato
quando verificado que o agente cometeu o crime com o dolo
de, mediante ardil, obter vantagem ilícita, em prejuízo alheio.

_  Considerando  as  circunstâncias  judiciais  desfavoráveis,  a
pena-base deve ser fixada acima do mínimo legal, bem como o
cumprimento  da pena pode ser  iniciado no  regime fechado,
quando tais circunstâncias indicarem ser a melhor medida.

VISTOS,  RELATADOS E DISCUTIDOS estes  autos,  em que  são
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à
unanimidade, em negar provimento à apelação, nos termos do voto do Relator e em com
o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Criminal  interposta  por Domingas  Ladjane
Matos  de  Aguiar,  que  tem por  escopo  impugnar  sentença  que  a  condenou  à  pena
privativa de liberdade pelo período de 2 (dois) anos e 6 (seis) meses de reclusão, a ser
cumprida, inicialmente, no regime fechado,  e à pena de multa no valor de 90 (noventa)
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dias-multa, no valor unitário de 1/30 do salário-mínimo vigente à época do fato, por ter
infringindo  a  norma  prevista  no  art.  171,  caput,  do  Código  Penal  (sentença  às  fs.
254/259).

Infere-se  da  denúncia  que  a  denunciada  induziu  a  vítima  Paulo
Eduardo da Silva em erro, mentindo que ele fazia jus ao recebimento de uma pensão que
sua esposa falecida  percebia  em vida,  cujo  valor  seria  de R$ 14.000,00 (catorze  mil
reais), mas que para receber referido valor teria que adiantar a quantia de R$ 5.470,00
(cinco mil e quatrocentos e setenta reais), que foi entregue pela vítima a denunciada e
esta se apropriou da quantia e nada fez (fs. 02/03).

Em suas  razões,  alega  que  não  há  provas  suficientes  para  uma
condenação,  pois  não  há  comprovante  de  depósito  bancário  em  seu  nome,  nem
procuração  ad judicia da vítima lhe outorgando poderes, havendo apenas a palavra de
vítima e depoimentos testemunhais que não devem ser considerados verídicos.

Requer a absolvição, em razão da inexistência de participação no
fato criminoso, nos termos do art. 386, IV, do Código de Processo Penal (fs. 261/266).

Contrarrazões às fs. 270/273.

A  Procuradoria-Geral  de  Justiça  oferta  parecer,  opinando  pelo
desprovimento do apelo (fs. 278/281). 

É o relatório.

_ VOTO _ Desembargador Luiz Silvio Ramalho Junior (Relator)
 

1. MÉRITO: 

1.1 MATERIALIDADE E AUTORIA:

O recurso deve ser desprovido.

De fato,  não há nos autos comprovante de depósito bancário em
nome  da  apelante,  como  também  não  existe  procuração  judicial  da  vítima  para  a
recorrente, mas a ausência de tais documentos não são capazes de ilidir a autoria do
crime, porquanto as declarações da vítima e das testemunhas são firmes e coerentes ao
afirmar que o golpe foi perpetrado pela recorrente, sendo provas suficientes para ensejar
a condenação.

Pois  bem.  Tanto  a  materialidade  como  a  autoria  restaram
comprovadas pelos documentos de fs. 05/06/07, pelas declarações da vítima (fs. 08/09) e
pelos depoimentos testemunhais (fs. 10/11 e 12/13).

Infere-se  do  contexto  probatório,  que  a  vítima,  por  indicação  de
alguns colegas de trabalho, procurou a apelante que era advogada deles, com o intuito de
saber se tinha direito a uma pensão que sua esposa recebia em vida, e a recorrente, com
o fim de tirar vantagem indevida da vítima, o induziu a acreditar que tinha direito a receber
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referida  pensão  apresentando  um  documento  falso,  ou  seja,  uma  “declaração  de
concessão”, cujo teor afirmava que a vítima era beneficiário de uma pensão deixada por
sua esposa  Maria José Cavalcanti da Silva, no valor de R$ 13.831,08 (treze mil reais,
oitocentos e trinta e um reais e oito centavos), e que para reaver este dinheiro teria que
arcar  com uma multa  de  35% (trinta  e  cinco  por  cento)  sobre  o  valor  do  montante,
devendo-se pagar  o valor de R$ 1.500,00 (mil  e quinhentos reais)  mediante depósito
bancário e o restante de R$ 3.340,00 (três mil, trezentos e quarenta reais) em cartório,
após certificação e reconhecimento de firma (f. 05).

Vislumbra-se  que  o  documento  falso  fazia  crer  que  havia  sido
emitido pela DATAPREV, e que havia sido subscrito pela diretora desta instituição, de
modo que induziu a vítima em erro, e esta realizou os depósitos nas contas bancárias
indicadas pela recorrente (fs. 06 e 07).

O fato dos depósitos bancários serem feitos em nome de terceiros,
isto  é,  em  nome  de  pessoas  diversas  ao  da  apelante,  apenas  revela  o  grau  de
culpabilidade  da  apelante,  que,  meticulosamente,  aplicou  o  golpe,  evitando  qualquer
envolvimento com o seu nome.

Todavia, não existe crime perfeito. E, in casu, o estelionato praticado
pela  apelante  restou facilmente  demonstrado  porque  a  própria  vítima a  aponta  como
autora do golpe e a sua declaração é corroborada pelos depoimentos testemunhais que
sabiam que a vítima havia contratado os serviços da apelante como advogada. 

Em juízo, a vítima contou que:

“(...) trabalhava no shopping manaíra e 3 colegas de trabalho estavam com
suas  causas  defendidas  pela  denunciada  e  por  isso  a  procurou  na
condição de advogada e perguntou a mesma se podia  se aposentar  e
quando a denunciada tomou conhecimento que o mesmo é viúva a mais
de 2 anos, disse que o mesmo tinha direito a uma pensão mas teria de
pagar  uma multa  de 35 por  cento  equivale  a  cinco  mil  quatrocentos  e
setenta reais, fazendo depósito em nome de 3 pessoas cujas contas foram
fornecidas pela denunciada, e na companhia da denunciada foi ao cartório,
abriu firma e conta corrente no bradesco repassando o nº da conta para a
denunciada, recebendo a mesma de um extrato de caixa mandando que o
mesmo esperasse uns 8 dias depois a denunciada informou que houve um
erro e a pensão seria de 32 mil reais e por isso suspeitou indo ao INSS e
foi  informado que  não tinha  nenhuma pensão  indo  até  o  banco  e  não
encontrou  nenhum  valor  apesar  de  ter  recebido  o  extrato  do  caixa
fornecido pela denunciada, no INSS foi indagado se o mesmo tinha pago
informando que sim e avisado que tinha sido roubado e por isso procurou a
justiça  sabendo que a  denunciada já  se  envolveu em fatos  da mesma
natureza, que o gerente do bradesco informou que aquele depósito foi feito
com envelope vazio, que não desconfiou do extrato de depósito entregue
pela  denunciada  de  fs.  07  dos  autos,  que  o  documento  de  fs.  08
declaração  de  concessão  não  foi  elaborado  pelo  INSS  e  sim  pela
denunciada, que não foi ressarcido nenhum valor pela denunciada, que a
denunciada  não  ingressou  com nenhuma ação  na  justiça  ou  INSS em
defesa dos seus direitos. (…) que não foi a nenhuma audiência na justiça
federal,  que  entregou  a  denunciada  uma  cartinha  de  benefício  de  sua
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falecia  esposa  e  sua  carteira  profissional,  que  compareceu  ao  cartório
Souto Maior com a denunciada quando foi aberto reconhecimento de firma,
e  quando  assinou  o  documento  já  estava  assinado  pela  diretora  da
dataprev, dentro do cartório nas mãos da denunciada, que a acusada disse
que aguardasse uma carta do juiz liberando o valor”. SIC (f. 115).

Por  sua vez,  a  testemunha  Gilvandro  Aprigio  da Silva,  colega da
vítima, também afirmou que sabia que a apelante havia sido contratada pela vítima para
receber uma pensão da falecida esposa da vítima e que, também, quase caiu em outro
golpe da apelante com a promessa falsa de aposentadoria. Vejamos seu depoimento:

“(...)  que  quase  ia  sendo  enganado  pela  denunciada  pois  a  mesma
pretendia aposentá-lo mas disse a sua esposa que só desse o dinheiro a
advogada depois que falasse com o gerente que o gerente informou que a
conta era fantasma, que é de seu conhecimento que Paulo deu o dinheiro
a acusada ficando no prejuízo, que a acusada lhe pediu R$ 5.00,00, que a
acusada  lhe  apresentou  o  recibo  de  um  depósito  e  ao  perguntar  ao
gerente pelo dinheiro foi informado que o dinheiro era fantasma não existia
(...)”. f. 170.

Dessa forma,  vislumbra-se que  as  provas colhidas nos presentes
autos são bastante precisas e apontam com clareza e evidência que a apelante cometeu
o crime de estelionato, previsto no art. 171, caput, do CP, que assim dispõe:

Art.  171 -  Obter,  para si  ou para outrem,  vantagem ilícita,  em prejuízo
alheio, induzindo ou mantendo alguém em erro, mediante artifício, ardil, ou
qualquer outro meio fraudulento:
Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa.

Destarte, há que se manter a condenação pelo crime de estelionato,
por restar devidamente comprovado que a apelante infringiu a norma prevista no art. 171,
caput, do Código Penal.

1.2 DOSIMETRIA DA PENA :

No tocante à dosimetria também não merece reparos.

A pena-base foi fixada em 2 (dois) anos de reclusão e a pena de
multa em 60 (sessenta) dias-multa,  no valor de 1/20 (um vigésimo) do salário-mínimo
vigente  à  época  do  crime,  que  considero  adequada,  considerando  os  antecedentes
criminais (fs.  235/239),  por haver  registro de processos da mesma natureza, além da
culpabilidade ter sido considerada relevante.

Vê-se que foi  reconhecida a agravante de reincidência, por haver
condenações com trânsito em julgado (fs. 235/239), acrescentando a pena de reclusão
em 6 (seis) meses e a de multa em 30 (trinta) dias, resultando em 2 (dois) anos e 6 (seis)
meses de reclusão e 90 (noventa) dias-multa, no valor de 1/20 (um vigésimo) do salário-
mínimo vigente à época do crime, que se tornou definitiva ante a ausência de demais
circunstâncias atenuantes ou agravante, bem como causa de diminuição ou aumento de
pena.
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Em virtude da reincidência, determinou-se o regime fechado.  Com
acerto a decisão do magistrado, tendo em vista que a escolha do regime far-se-á com
observância  das  circunstâncias  judiciais  que,  como  visto,  foram  em  sua  maioria
desfavoráveis (art. 33, § 3º1, do CP), de maneira que mantenho o regime fechado para o
cumprimento inicial da pena.

Do mesmo modo infere-se que a apelante não atende aos requisitos
do art. 44, III, do CP, tendo em vista que as circunstâncias judiciais negativas, tais como a
culpabilidade  e  os  antecedentes  criminais,  indicam que  a  substituição  não  é  medida
adequada,  pois  se  conclui  que  a  recorrente  não  possui  disciplina  e  senso  de
responsabilidade para ser beneficiada com conversão da pena privativa de liberdade para
restritiva de direito.

Pelos  mesmos motivos,  não  faz  jus  à  suspensão  condicional  da
pena (art. 77, do CP2), mantendo-se os demais termos da sentença a quo.

2. DISPOSITIVO:

Ante o exposto, nego provimento à apelação criminal. 

É o voto. 

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Joás  de  Brito  Pereira  Filho,  Presidente  da  Câmara  Criminal,  dele
participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Luiz Sílvio Ramalho Júnior,
relator, e Carlos Martins Beltrão Filho, revisor.

Presente à  sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor  José Marcos
Navarro Serrano, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de Queiroz
Mello Filho” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 12 de agosto
de 2014.

1Art. 33 - A pena de reclusão deve ser cumprida em regime fechado, semi-aberto ou aberto. A de detenção,
em regime semi-aberto, ou aberto, salvo necessidade de transferência a regime fechado. (Redação dada
pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

§ 3º - A determinação do regime inicial de cumprimento da pena far-se-á com observância dos critérios
previstos no art. 59 deste Código.(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
2Art. 77 - A execução da pena privativa de liberdade, não superior a 2 (dois) anos, poderá ser suspensa, por
2 (dois) a 4 (quatro) anos, desde que: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

I - o condenado não seja reincidente em crime doloso; (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984)

II - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e personalidade do agente, bem como os 
motivos e as circunstâncias autorizem a concessão do benefício;(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984)

III - Não seja indicada ou cabível a substituição prevista no art. 44 deste Código. (Redação dada 
pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
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Desembargador Luiz Silvio Ramalho Junior
                        Relator
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